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RESUMO
Este artigo trata de uma perspectiva social referente a formação do profissional que atua na Educação de Jovens e Adultos. Para a realização deste foram observadas algumas situações verificadas no decorrer do curso de especialização do PROEJA, bem como a experiência adquirida e/ou acumulada na prática docente. Também foram organizadas questões norteadoras, tendo em vista a obtenção de dados que apontassem falhas na equívoca formação do profissional que atende a modalidade EJA. O profissional que atua no PROEJA, diferentemente das outras modalidades de ensino, não tem uma formação acadêmica específica, no que se reporta ao Ensino Médio. Partindo dessa premissa e da fundamentação teórica embasada em BRASIL (2007, P.48), SANTOS (1977), LEVY E VILELA (2006, P. 32), PAIVA (2204), ARROYO (2001) e outros de considerada relevância. Este trabalho propõe mudanças por meio de uma prática que revitalize a identidade profissional para atuar na elaboração de estratégias pedagógicas visando à educação profissional integrada à educação básica na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, com formas inovadoras e diversificadas de atividades de ensino aprendizagem.
Palavras-chave: formação, mudança, aprendizagem, contexto.

RESUMEN
Este artículo trata de una perspectiva social respecto a la formación del profesional que actúa en la Educación de Jóvenes  Adultos. Para la realización de ello fueron observadas algunas situaciones verificadas a lo largo del curso de postgrado del PROEJA, y la experiencia adquirida y/o añadida en la práctica docente. Han sido también organizadas cuestiones que orienten, visando obtener datos que señalasen fallos en la equívoca formación del profesional que atiende a la modalidad EJA. El profesional que actúa en PROEJA, distintamente de otras modalidades de enseñanza, no tiene una formación académica específica al que se reporta a la Enseñanza Media. Partiendo de esta visión y de los fundamentos teóricos basados en BRASIL (2007, P.48), SANTOS (1977), LEVY E VILELA (2006, P. 32), PAIVA (2204), ARROYO (2001) y otros de considerada relevancia. Este trabajo propone cambios por medio de una práctica que revitalicen la identidad profesional para actuar en la elaboración de estrategias pedagógicas, visando a educación profesional integrada a la educación básica en la modalidad de Educación de Jóvenes y Adultos, con formas innovadoras y diversificadas de actividades de enseñanza aprendizaje.
Palabras-clave: formación, cambios, aprendizaje, contexto.

ABSTRACT 
This article trata from a perspective social re formation from the occupational than it is to he acts at the Education as of Young people AND Adults. For the accomplishment of this have been observed a few state of affairs checked at the elapse from the drift as of specialization from the PROEJA , as well as the experience acquired AND / or amassed in practice professor. Were also organised questions ‘norteadoras’ , in view of the obtainment of data than it is to apontassem fails at the oversight formation from the occupational than it is to Athens the one modality EJA. The pratictioner than it is to he acts at the PROEJA , differently of the other modalities as of I school , do not have a formation academic specific , at the that if he reports to to the Secondary education. Breaking of that awarded AND from the basal academic embasada well into BRAZIL (2007, P.48), SAINTS LEVY AND VILENESS P. PAIVA (2204), 15 KILOS (2001) AND other as of considered relevance. Tthis chore propõe changes by means of a handy than it is to revitalize the identity occupational about to act at the elaboration as of strategies educational visando at the education occupational integrated at the education base at the modality from the Education as of Young people AND Adults , along figures innovative AND diversified as of activities as of I school apprentice plumber.

 Key words abbreviation: formation , modification , apprentice plumber , context.

INTRODUÇÃO

Este artigo visa apontar a problemática mais ampla da constituição da Educação de Jovens e Adultos no campo pedagógico, e repensar a formação do profissional que atua no PROEJA, elencando características e perfis que os conceba como docente-pesquisador; formador de formadores. A falta de educação continuada, por diferentes mecanismos, visando seleção, atualização, capacitação e especialização dos profissionais desta área exigem que se programe uma política estável voltada para a Educação de Jovens e Adultos, a qual deve contemplar a elevação da escolaridade com profissionalização no sentido de contribuir para a integração socioglobal de um grande contingente de cidadãos cerceados no seu direito de concluir a educação básica e de ter acesso a uma formação profissional de qualidade. Professor e corpo técnico estão distantes das condições dos alunos trabalhadores que freqüentam esta modalidade de ensino. Este artigo propõe prática docente que revitalizem a identidade profissional daqueles que atuam na elaboração de estratégias pedagógicas, visando uma educação profissional integrada à educação básica na modalidade EJA, adotando formas inovadoras e diversificadas de atividades de ensino-aprendizagem.
1. METODOLOGIA ADOTADA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

             Capacitar profissionais do Estado de Roraima com conhecimentos teórico-práticos na elaboração, execução, acompanhamento e avaliação de programas e projetos educacionais, políticas educacionais e gestão democrática tendo em vista a sua atuação na Educação Profissional integrada à Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 


(De acordo com o cronograma no mês de fevereiro foram realizadas leituras bibliográficas que abordam a temática da “Influência da formação dos professores na aprendizagem dos alunos do PROEJA” como: Formação de Professores para Educação de Jovens e Adultos de Valdo Barcelos, a Pedagogia do Oprimido e a Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire, A Prática Reflexiva no Ofício do Professor: Profissionalização e Razão Pedagógica de Philippe Perrenoud, Ensino médio e profissional e seus vínculos com o BID/BIRD de Roberto Antonio Deitos .... Bem como leis e regulamentações dessa modalidade de ensino; no mês de março e abril a elaboração da discussão que aponte a problemática mais ampla da constituição da Educação de Jovens e Adultos no campo pedagógico tendo em vista a obtenção de dados que apontem falhas na equívoca formação do profissional que atende a essa modalidade específica, o PROEJA; no mês de maio a construção da abordagem teórica que envolve desde o histórico do PROEJA, as funções reparadoras e equalizadoras, a formação do profissional que atua no PROEJA, elencando características e perfis que os conceba como docente-pesquisador; formador de formadores, gestor educacional de programas e projetos, e formulador e executor de políticas públicas, bem como entrevistas com professores que atuam na rede municipal de ensino na modalidade EJA e a análise dessas entrevistas; no mês de junho). 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Histórico do PROEJA

         Em 13 de junho de 2005, por meio da Portaria nº 2.080, o Ministério da Educação estabeleceu, na esfera dos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), das Escolas Técnicas Federais, das Escolas Agrotécnicas Federais (EAF) e das Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais (ETV) as diretrizes para a oferta de cursos de educação profissional integrada com o ensino médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Estando as diretrizes estabelecidas, o MEC optou pela criação de um programa que abrangesse cursos com essa configuração. Assim, no dia 24 de junho do mesmo ano, foi promulgado o Decreto nº 5.478, que instituía, no âmbito das instituições federais de educação tecnológica, o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Este Decreto foi revogado, em 13 de julho de 2006, pelo Decreto nº 5.840 que, entre outras mudanças, alterou o nome para Programa Nacional de Integração da Educação.

         Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA.
Estão entre os fundamentos do programa as discussões sobre a integração entre formação geral e formação profissional, travadas desde os anos 80 e tendo como marco a promulgação do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Ainda contribuíram para sua criação, os debates sobre as possibilidades das instituições federais de educação tecnológica atuarem na educação de jovens e adultos. Essas negociações já vinham se desenvolvendo desde o seminário nacional “Ensino Médio: Construção Política”, maio de 2003, e os três encontros nacionais de educação profissional acontecidos, em 2004, nas cidades de Natal, São Paulo e Curitiba. Também no relatório anual 2004 do Tribunal de Contas da União (TCU), encontra-se relatada a necessidade de maior participação dessas instituições nas políticas de inclusão social.

No entanto, a implantação do programa trazia consigo diversos desafios políticos e pedagógicos. Como construir um currículo integrado considerando as especificidades desse público tão diverso; quais os instrumentos para reconhecimento dos saberes adquiridos em espaços não-formais de aprendizagem; como articular as diferentes políticas sociais e qual o papel da escola pública são algumas das questões trazidas pelo PROEJA. Diante desses desafios, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec/MEC) optou, ainda em 2005, pela realização de 15 oficinas pedagógicas de sensibilização para a implementação do Programa nas instituições federais. Participaram dessas oficinas diretores de ensino, gerentes e coordenadores pedagógicos das escolas federais, além de alguns gestores estaduais de educação profissional. 

3. O PROCESSO DE INCLUSÃO DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

· FUNÇÃO REPARADORA

A função reparadora do PROEJA é exercida, segundo o parecer CNE/CEB nº 11/200 e o documento Base do programa, ao se afirmar que a EJA seria uma modalidade de ensino onde o dever do Estado de garantir o direito de todos à educação seria exercido, reparando então a falha do Estado em momentos anteriores, onde não propiciou as condições para que a atual população de jovens e adultos tivesse tido acesso ao ensino na idade própria. Assim, os sujeitos atendidos pela EJA caracterizam-se por pertencerem a uma população com faixa etária adiantada em relação ao nível de ensino demandado, constituindo um grupo populacional que tem sido reconhecido como integrante da chamada “distorção série-idade” (BRASIL, 2007, p. 48).

Todo jovem e adulto, sendo trabalhador ou não, no Brasil, que for considerado fora da faixa-etária exigida para o acesso nos estudos do ensino fundamental ou médio, têm direito assegurado na lei para dar continuidade aos seus estudos conforme legislação expressa na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu Art 37º: A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente nos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

A lei é muito clara, entretanto a estrutura que se encontra na maioria das escolas que trabalham com a modalidade de Educação de Jovens e Adultos ainda é muito precária, além dos problemas infra-estruturais, nos deparamos com docentes sem qualificação nenhuma para trabalhar com essa modalidade de ensino, as salas de aula seguem as mesmas exigências de outras modalidades de ensino do sistema educacional, isso sem comentar sobre a questão dos horários, que atendem as exigências institucionais em detrimento das necessidades de adaptação para uma clientela diferenciada.

Santos (1977) afirma que quando a diferença nos inferioriza, o exercício deve ser o da prática da igualdade e, quando a igualdade nos descaracteriza é que devemos ser diferentes. 



Quando se fala em inclusão, na Educação de Jovens e Adultos, existe uma ânsia em compreender como a escola espera o aluno matriculado nessa modalidade de ensino, já que a demanda é bem heterogênea, composta por pessoas de idades bem diferenciadas, com estilos de vida distintos, cada um com sua história, na busca da conquista de seu espaço social e que tem ser levada em conta pelo corpo docente das escolas, principalmente pelo professor (ª).

4. FUNÇÃO EQUALIZADORA

Ao propor reparar o dano causado pela exclusão da população do acesso ao sistema educacional, a EJA – Educação de Jovens e Adultos – e o PROEJA estariam exercendo a função equalizadora, na medida em que diminuiriam as desigualdades existentes entre o público desta modalidade de ensino e os que tiveram acesso à educação na idade própria. Para a redução das desigualdades sociais, também se destaca a necessidade de focalizar as políticas sociais, conforme é colocado pelo Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, ao se afirmar que “Só ela permite que a transferência de um volume relativamente limitado de recursos tenha um significativo impacto sobre a desigualdade e a pobreza” (LEVY e VILELA, 2006, p. 32).

Assim, a eqüidade não pretende eliminar as desigualdades sociais, mas sim reduzi-las, amenizá-las, de forma a manter a coesão social, sem prejudicar a acumulação do capital. A intenção de diminuir as desigualdades econômicas utilizando da educação como Estratégica para esta finalidade, é expressa pelo documento do Banco Mundial e CFI – Corporação Financeira Internacional (2003, p. 14) a partir da análise da realidade, como consta a seguir:

[...] a sociedade brasileira ainda é uma das mais desiguais do mundo: um por cento da população recebe 10% da receita monetária total – a mesma parcela cabe aos 50% mais pobres. Análises mostram que a disparidade de renda no Brasil decorre basicamente do acesso desigual à educação e de uma grande valorização da mão-de-obra qualificada [...] 
O PROEJA ao contribuir para o alcance da eqüidade, reduzindo relativamente a pobreza e a marginalidade, também é entendido como importante para o desenvolvimento do país, devendo constituir-se em uma política pública que represente “[...] um projeto nacional de desenvolvimento soberano, frente aos desafios de inclusão social e da globalização econômica” (BRASIL, 2007, p. 18). Essa importância da eqüidade para o desenvolvimento justifica-se por esta colaborar para a manutenção das condições de governabilidade, para a estabilidade e permitir que a população continue consumindo, fazendo assim com que o ciclo de produção e consumo seja alimentado.

Além de ser um dos meios de se programar políticas sociais focalizadas, a educação é entendida como estratégica pela CEPAL e a UNESCO (1995, p. 8), para o alcance da eqüidade, pois “[...] o caráter central da educação e da geração de conhecimento constitui fundamento básico da proposta da CEPAL para a transformação produtiva com eqüidade.”

5. FORMAÇÃO DOCENTE PARA O PROEJA
O professor, enquanto sujeito singular possui uma história de vida, aprende e reconstrói seus saberes pela experiência e no seu dia- a- dia. Diante disto, este trabalho pretende dar uma contribuição sobre a formação docente para o PROEJA; discutindo e analisando os limites neste campo de pesquisa. Propiciando uma reflexão sobre a (re) construção e (re) dimensionamento dos saberes docentes de professores do PROEJA, trazendo ao debate a relevância da formação continuada na especificidade desta modalidade de ensino.

 O Programa de Integração da Educação Profissional Técnica de Nível Médio ao Ensino Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), originário do Decreto nº. 5.478, de 24/06/2005, revela a decisão governamental de atender à demanda de jovens e adultos pela oferta de educação profissional técnica de nível médio da qual, em geral, são excluídos, bem como, em muitas situações, do próprio Ensino Médio.

Em um primeiro momento, traçaremos uma breve retrospectiva histórica contextualizando a formação docente a partir da década de 30 na EJA, logo após abordaremos sobre a legislação na EJA e na EP. Em seguida, analisaremos como o educando pode se tornar um limite na formação docente e como o “próprio” educador pode se tornar um limite para a sua formação. E por último apontaremos algumas considerações e análises sobre a formação docente para o PROEJA.

A educação brasileira é marcada por inúmeros conflitos e contradições, principalmente no período populista, nas décadas de 30 a 64 (PAIVA, 2004). Foram debatidas nesse período reformas educacionais que garantiam o ensino público gratuito e de qualidade como direito de todos. Porém, o II Congresso Nacional de Educação de Adultos constitui-se um marco histórico para a área. Um dos convidados deste Congresso foi Paulo Freire, mesmo não tendo ainda um envolvimento maior com a alfabetização de adultos, apresenta e defende, liderando um grupo de educadores pernambucanos, o relatório intitulado: A Educação de Adultos e as populações Marginais: o problema dos mocambos. Defendia e propunha uma educação de adultos que estimulasse à colaboração, a decisão, a participação e a responsabilidade social e política. O pensamento pedagógico de Paulo Freire, assim como sua proposta para a alfabetização de adultos, inspirou-se as principais proposta de alfabetização e educação popular que se realizaram no país no início dos anos 60. Assim como afirma (PAIVA, 2004, p.251):

A sociedade tradicional brasileira fechada se havia rachado e entrado e trânsito, ou seja, chegara o momento de sua passagem para uma sociedade aberta e democrática. O povo emergia nesse processo, inserindo-se criticamente, querendo participar e decidir, abandonando sua condição de objeto de história.

Mas, com o golpe de 1964, as discussões sobre educação e logo sobre a formação docente passam por uma longa fase de conformismo, cedendo lugar ao tecnicismo norte-americano. Pouco se alfabetizou após a implantação do regime militar. A educação de adultos foi levada a uma estagnação política, vazia e superficial. Em 1968, há a criação do MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) que inicialmente tinha a missão de coordenar as atividades de alfabetização de adultos em curso, a rigor restritas à Cruzada ABC, e as experiências de alfabetização funcional, tuteladas pela UNESCO. Ao final dos anos 1970, quando a rigor deveria ter cumprido sua missão e suas metas de “erradicação do analfabetismo”, tentou implantar o Mobral Infanto-Juvenil. Esta proposta desencadeou violentas críticas, pois estava exercendo o papel de Ministério da Educação. O MOBRAL trabalhou com grandes números, mas avaliação mais séria feita sobre ele, comparando os resultados dos censos de 1970 e 1980, mostrou que em dez anos de atuação maciça conseguiu reduzir não mais de 7% da taxa de analfabetismo.

No início da década de 1980, com o fim do regime militar, as discussões da sociedade civil relativas à educação são retomadas. Após a promulgação da Constituição de 1988, há o reconhecimento do direito das pessoas adultas à educação fundamental e o início de discussões a respeito de uma nova lei que definisse os rumos da educação. A nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional, nº 9.394/96, situa o educando e o professor como eixos principais da qualidade da educação, com conseqüente responsabilização do Estado por sua oferta pública, gratuita e universal, assim como afirma (SOARES, 2006, p. 284). Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (PARECER CNE/CEB 11/2000) no título VIII está posto que:

Com maior razão, pode-se dizer que o preparo de um docente voltado para a EJA deve incluir, além das exigências formativas para todo e qualquer professor, aquelas relativas à complexidade diferencial desta modalidade de ensino. Assim esse profissional do magistério deve estar preparado para interagir empaticamente com esta parcela de estudantes e de estabelecer o exercício do diálogo. Jamais um professor aligeirado ou motivado apenas pela boa vontade ou por um voluntariado idealista e sim um docente que se nutra do geral e também das especificidades que a habilitação como formação sistemática requer.

Embora a legislação sobre a EJA garanta ao educando da EJA seu direito constitucional subjetivo de ter a sua educação básica e do educador o seu direito de formação; evidenciamos em um passado recente que o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso vetou que esta modalidade fosse beneficiada por uma política universal, ao limitar o seu acesso aos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF. Ao mesmo tempo, incentivou uma política compensatória através do Programa Alfabetização Solidária. 

O Governo Lula lançou o Programa Brasil Alfabetizado. E O FUNDEB (Fundo da Educação Básica) foi sancionado e mesmo com os avanços no sentido de reconhecer a EJA como uma modalidade específica da educação básica, ainda traz limites ao financiamento da Educação de Jovens e Adultos.

Já a despeito da Educação Profissional (OLIVEIRA, 2006) nos lembra que:

“Embora a LDB contenha um título específico – O título VI – sobre os profissionais da educação, ela não faz referência ao professor da Educação Profissional, mas sim, ao professor da Educação Básica e Superior”.

Esta mesma autora nos aponta, também, que a formação docente para a Educação Profissional é marcada por políticas com caráter emergencial ao lado do caráter especial. Para se ter idéia, é de 1909 os primeiros documentos legais sobre o ensino técnico no Brasil, todavia, somente em 1940 inicia-se uma preocupação com a sistematização da formação de professores.

Luiz Augusto Caldas Pereira (2004) diz que:

Quando se faz um mapeamento da formação profissional dos educadores, essa realidade se superlativiza: em seus 95 anos, a história da educação profissional, muito caracterizada pelo “fazer” foi marcada pela forte ação de professores leigos. As ações na perspectiva de mudança dessa realidade, nas últimas décadas muito mais prementes que na primeira metade do século passado, vêm se constituindo em ritmo crescente sem, contudo, se estabelecer ou mesmo se caracterizar com o rigor e a sistematização necessária.

Por isso é de suma importância termos professores com uma visão holística que consiga integrar trabalho, ciência, tecnologia, humanismo e cultura geral, contribuindo para o enriquecimento científico, cultural, político e profissional dos sujeitos que estão inseridos nesse processo educativo, sustentando-se nos princípios da interdisciplinaridade, contextualização e flexibilidade como exigência historicamente construída pela sociedade.

6. O EDUCANDO E A FORMAÇÃO DOCENTE

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) 2 é uma modalidade específica da Educação Básica. A EJA propõe-se a atender um público ao qual foi negado o direito à educação durante a infância e/ou adolescência; seja pela oferta irregular de vagas, seja pelas inadequações do sistema de ensino ou pelas condições socioeconômicas desfavoráveis. A falta de qualificação da força de trabalho, especialmente no que se refere à educação básica, constitui um dos mais significativos gargalos econômicos, cuja solução tem caráter estrutural, pois é capaz de provocar relevantes alterações na competitividade sistêmica, no nível de renda e emprego e na qualidade de vida, provocando, assim, relevantes efeitos multiplicadores.

Pesquisa realizada em 1998 pela Uni trabalho, fundação de entidades de ensino superior para estudos relativos ao mercado de trabalho, revela que poucos são os portadores de diploma de Ensino médio nesta camada empobrecida da população. Poucas chances há para aqueles que apenas cursaram o ensino fundamental. O ensino médio já constitui o patamar mínimo de escolaridade exigido para as atividades de "chão de fábrica". O PROEJA se estabelece e ganha significação nesse contexto de mudança, já que é um instrumento de cidadania de toda uma imensa vida. (OLIVEIRA, 1999, p.1.)

São homens e mulheres, trabalhadores/as empregados/as e desempregados/as ou em busca do primeiro emprego; filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferias, favelas e vilas. São sujeitos sociais e culturais, marginalizados nas esferas socioeconômicas e educacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos bens culturais e sociais, comprometendo uma participação mais ativa no mundo do trabalho, da política e da cultura. Vivem no mundo urbano, industrializado, burocratizado e escolarizado, em geral trabalhando em ocupações não qualificadas. Trazem a marca da exclusão social, mas são sujeitos do tempo presente e do tempo futuro, formados pelas memórias que os constituem enquanto seres temporais. São, ainda, excluídos do sistema de ensino, e apresentam em geral um tempo maior de escolaridade devido a repetências acumuladas e interrupções na vida escolar. Muitos nunca foram à escola ou dela tiveram que se afastar, quando crianças, em função da entrada precoce no mercado de trabalho, ou mesmo por falta de escolas. Jovens e adultos que quando retornam à escola o fazem guiados pelo desejo de melhorar de vida ou por exigências ligadas ao mundo do trabalho.

Nesse contexto, os educadores precisam estar atentos para as demandas e potencialidades dos sujeitos da PROEJA. Pois como afirma (OLIVEIRA, 1999, p.1), os currículos, programas, métodos de ensino não foram concebidos para esta modalidade de ensino, assim há uma inadequação da escola aos alunos da EJA. Além disso, há uma forte tendência de tratar o adulto de forma abstrata, universal, remetendo-nos a um certo estereótipo de adulto: ocidental, urbano, branco, pertencente a camadas médias da população, com um nível instrucional razoavelmente qualificado. E a compreensão da psicologia do adulto, acaba sendo uma contraposição a esse estereotipa. 

Assim, o professor se torna um limite, em sua formação, na medida em que trata os educandos do PROEJA como uma massa de alunos, sem identidade, qualificando-os sob diferentes nomes, relacionados diretamente ao chamado "fracasso escolar". Como bem nos lembra (ARROYO, 2001), acerca do discurso escolar que os trata, a priori, como os repetentes, evadidos, defasados, aceleráveis, deixando dimensões básicas da condição humana desses sujeitos de fora do processo educacional.

Enquanto professores, nós devemos ter um olhar diferenciado para o PROEJA, já que esses alunos possuem experiências que deverão PROEJA, ele não se constituirá um profissional que contemple competências e saberes necessários à prática fundamenta de adultos e jovens trabalhadores e se tornará o seu limite. Assim como aponta (GIOVANETTI, 2006), ao nos dedicarmos aos processos de formação de educadores de EJA, é imprescindível o aprofundamento do debate em torno de questões fundamentais de uma educação das camadas populares.

Esta autora também nos chama atenção para a dimensão relacional presente na educação de jovens e adultos, o que nos leva a refletir que a EJA deve ser compreendida não somente como uma relação de ensino e aprendizagem de conteúdos, mas sim, como relação humana que se dá entre sujeitos com diferentes identidades, histórias e trajetórias em um contexto escolar específico. Essa vivência do espaço escolar está profundamente articulada com as experiências e processos sociais e educativos vividos por professores/as e alunos/as da EJA fora da escola. A autora acima citada nos diz que: Pensar a educação através do viés da relação é como uma porta que se abre a um universo simultaneamente de afetos e de direitos. O campo dos ‘afetos’ é um alerta ao micro, à dimensão pessoal; o campo dos ‘direitos’ nos remete ao macro, à dimensão social; ambos intrinsecamente relacionados (GIOVANETTI, 2003, p. 15).

Assim, percebemos que a complexidade de ser professor, não está somente em ser professor da Educação de Jovens e Adultos, mas sim em ser profissional – pessoa – e ter a sensibilidade de perceber que o ser humano esta inserido no mundo complexo, onde a cultura, a razão, o afeto e a vida em sociedade podem conduzir os diversos caminhos da existência, e através desta trajetória, assim como afirma (TARDIFF, 2002, p.149), o professor estará se constituindo. O profissional do ensino é alguém que deve habitar e construir seu próprio espaço pedagógico de trabalho de acordo com limitações complexas que só ele pode assumir e resolver de maneira cotidiana, apoiando necessariamente em visão de mundo, de homem e de sociedade.

É imprescindível que o docente esteja atento quanto as suas percepções no seu trabalho diário, pois a construção da identidade de professor está além das paredes da escola, das abordagens técnicas e metodológicas das práticas educativas. Ser professor e ser pessoa exige saberes muito mais amplos que estão além do saber ensinar. (NÓVOA, 1995, p.14), enfatiza que o saber ensinar é algo relevante na profissão professor e salienta que a maneira de PROEJA, ele não se constituirá um profissional que contemple competências e saberes necessários à prática fundamentais de adultos e jovens trabalhadores e se tornará o seu limite. Assim como aponta (GIOVANETTI, 2006), ao nos dedicarmos aos processos de formação de educadores de EJA, é imprescindível o aprofundamento do debate em torno de questões fundamentais da educação das camadas populares.

Esta autora também nos chama atenção para a dimensão relacional presente na educação de jovens e adultos, o que nos leva a refletir que a EJA deve ser compreendida não somente como uma relação de ensino e aprendizagem de conteúdos, mas sim, como relação humana que se dá entre sujeitos com diferentes identidades, histórias e trajetórias em um contexto escolar específico. Essa vivência do espaço escolar está profundamente articulada com as experiências e processos sociais e educativos vividos por professores/as e alunos/as da EJA fora da escola. A autora acima citada nos diz que: Pensar a educação através do viés da relação é como uma porta que se abre a um universo simultaneamente de afetos e de direitos. O campo dos ‘afetos’ é um alerta ao micro, à dimensão pessoal; o campo dos ‘direitos’ nos remete ao macro, à dimensão social; ambos intrinsecamente relacionados (GIOVANETTI, 2003, p. 15).

Assim, percebemos que a complexidade de ser professor, não está somente em ser professor da Educação de Jovens e Adultos, mas sim em ser profissional – pessoa – e ter a sensibilidade de perceber que o ser humano esta inserido no mundo complexo, onde a cultura, a razão, o afeto e a vida em sociedade podem conduzir os diversos caminhos da existência, e através desta trajetória, assim como afirma (TARDIFF, 2002, p.149), o professor estará se constituindo.

O profissional do ensino é alguém que deve habitar e construir seu próprio espaço pedagógico de trabalho de acordo com limitações complexas que só ele pode assumir e

resolver de maneira cotidiana, apoiando necessariamente em visão de mundo, de homem e de sociedade.

É imprescindível que o docente esteja atento quanto as suas percepções no seu trabalho diário, pois a construção da identidade de professor está além das paredes da escola, das abordagens técnicas e metodológicas das práticas educativas. Ser professor e ser pessoa exige saberes muito mais amplos que estão além do saber ensinar. (“NÓVOA, 1995, p.14), enfatiza que o saber ensinar é algo relevante na profissão professor e salienta que a maneira de ensinar evolui com o tempo e com as mudanças sociais”.

Assim, o educador terá que construir novos saberes docentes direcionados para o ensino-aprendizagem de adultos, (re) significando sua práxis pedagógica para a sua atuação no PROEJA; assim como aponta (MOURA, 2004):

Desse modo, assumimos como ponto de partida, que a formação dos profissionais para Ensino Médio Integrado na modalidade EJA deve guardar suas especificidades, mas também precisa estar inserida em um campo mais amplo, o da formação de profissionais para os docentes, pois se trata de uma nova modalidade dentro de um tipo de oferta já existente.

Percebe-se que ensinar adultos exige dos professores o domínio de novos saberes docentes ou saberes profissionais. O trabalho do professor deve estar em constante reflexão, por isso a necessidade da formação em serviço, pois parte das necessidades dos docentes e das situações vivenciadas no dia-a-dia. (FREIRE, 1988) traduz a importância de o docente estar preparado para realmente ser um educador, no sentido mais completo da palavra: Somente quem escuta paciente e criticamente o outro fala com ele, mesmo que, sem certas ocasiões precise falar a ele: o que jamais faz quem aprende a escutar para poder falar impositivamente. Até quando, necessariamente, fala contra posições ou concepções do outro, fala com ele como objeto de seu discurso. O educador que escuta aprende a difícil lição de transformar seu discurso, às vezes necessário ao aluno, em fala com ele.

Jobert (1998,1999) recorda que para uma prática docente se faz necessário: “A competência profissional pode ser concebida como a capacidade de gerenciar o desvio entre o trabalho prescrito e o trabalho real, na aprendizagem das  regras, mas também na construção da autonomia e  do julgamento profissionais”.

Assim, percebemos não ser suficiente apenas uma fundamentação teórica, é necessária também uma mudança diante de práticas conservadoras. É imprescindível na formação docente uma busca constante não apenas do saber, mas também do fazer, estando cada vez mais inserida a idéia da ação-reflexão no dia-a-dia do professor para que este não se acomode na sua labuta diária, e tenha como objetivo um saber mais e um fazer melhor e para tal se faz necessário que haja a capacidade de ”Transposição Didática” que é definida no trabalho de Philipe Perrenoud (1993, p.25)  como a essência do ensinar, ou seja, a ação de fabricar artesanalmente os saberes, tornando-os ensináveis, exercitáveis e passíveis de avaliação no quadro de uma turma, de um ano, de um horário , de um sistema de comunicação e trabalho. Segundo Chevallard (1991:31 apud PINHO ALVES, 2001), a transposição didática é entendida como um processo, no qual, “Um conteúdo do saber que foi designado como saber a ensinar (savoir a ensigner) sofre a partir daí, um conjunto de transformações adaptativas que vão torná-lo apto para ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O trabalho que transforma um objeto do saber a ensinar em um objeto de ensino é denominado de Transposição Didática. Um grande desafio do professor é transformar um conhecimento científico em um conteúdo didático. Transformar teorias complexas, sem perder suas propriedades e características, para serem assimiladas pelos alunos. Assim, a  transposição didática pode ser concebida como um conjunto de ações transformadoras que tornam um saber sábio em saber ensinável. “Um processo transformador exige a determinação ou adoção de um ponto de partida ou ponto de referência. “O ponto de referência ou o “saber de referência” adotado é o saber produzido pelos cientistas, de acordo com as regras do estatuto da comunidade à qual pertence”:

No ambiente escolar, o ensino do saber sábio (savoir savant) se apresenta no formato do que se denomina de conteúdo ou conhecimento científico escolar. Este conteúdo escolar não é o saber sábio original, ele não é ensinado no formato original publicado pelo cientista, como também não é uma mera simplificação deste. O conteúdo escolar é um “objeto didático” produto de um conjunto de transformações. [...]. Após ser submetido ao processo transformador da transposição didática, o “saber sábio” regido agora por outro estatuto, passa a constituir o “saber a ensinar” (PINHO ALVES, 2001, p. 21).

O saber a ensinar é aquele entendido como conteúdo escolar ou como programa escolar. Este autor entende que existe uma segunda transposição didática, ou seja, o conteúdo presente nos livros e materiais didáticos ao serem ensinados também é transformado, que no caso é a parte específica aos professores e que está diretamente relacionada à didática e a prática de condução de sala de aula: e por último o saber ensinado (savoir ensigné), aquele que foi absorvido pelo aluno mediante as adaptações e as transposições feitas pelos cientistas e pelos professores,

Para Chevellard, existem diferenças que não são conceituais, mas “textuais”, pois elas estão no campo semântico e léxico e, por isso, precisam ser consideradas, porque as transposições as levarão em conta demais, e é preciso para o ensino de um determinado elemento de saber deformações que o tornam apto para ser ensinado. Assim, é necessário um planejamento que se construa com base no “universo real”, com pessoas reais, com problemas reais, com soluções reais, pois inócuo é um planejamento que não se reestrutura, que sofra interferências ao longo de sua caminhada e de sua realização. Mas é importante que se diga que (re) adaptações, adendos e avaliações em um planejamento não implicam refazer o plano de ação, aliás, planejamento não se muda, e é preciso que se leve em conta, quais são os espaços que a instituição possui para que se possa desenvolver a aula, quais são os recursos físicos que se pode contar, que tipos de suprimentos faltam e que são imprescindíveis pra  a construção do ambiente educativo. 

Mudam-se as estratégias pra se chegar ao objetivo proposto e, principalmente, é preciso que se assuma um  compromisso para desenvolvê-las e  cumpri-las, dando ao professor coragem de desenvolver  uma capacidade de (re)construir-se diariamente de abandonar moldes antigos e ultrapassados e aceita o novo porque tem critérios lógicos e a capacidade de transformá-los  utilizando a arma mais poderosa a favor da transposição didática, a contextualização.

O professor é a ponta, mas por trás dele há um universo muito mais abrangente composto pela escola, pela concepção dela, pelos conteúdos com os quais ela trabalha  e, principalmente, pelos objetivos propostos por ela. 

Observamos também através dos questionários aplicados aos professores da modalidade EJA a preocupação dos mesmos em relação à formação universitária pelo fato de não prepará-los para a prática docente da modalidade EJA, mas também relataram que os conceitos e os conhecimentos adquiridos colaboram de forma extremamente positiva na hora de fazer as adaptações curriculares necessárias respeitando a faixa etária dos alunos, por ser uma clientela heterogênea, e a contextualização dos conteúdos de acordo com a realidade sócio-econômica e cultural dos mesmos, já que a exclusão do mercado de trabalho tem aumentado significativamente o emprego informal, contribuindo para formação de uma sociedade amparada por projetos sociais emergenciais tornando-a mais dependente do poder público, a análise dessas situações reais é indispensável para uma melhor aprendizagem e rendimento escolar, já que a diferença de faixa etária e a caracterização da clientela foram citadas como as maiores dificuldades na prática educacional com os alunos do EJA. Ressaltaram também a importância do EJA que se tornou uma modalidade de ensino de suma importância por oferecer uma nova oportunidade para aqueles que por questões diversas deixaram de dar continuidade nos estudos, ou não tiveram a oportunidade de estudar, permitindo assim uma inclusão social e uma melhoria econômica. 

Existe também a preocupação por parte dos professores em contribuir realmente na formação não somente do aluno, mas considerando a metodologia de Paulo Freire na formação do cidadão consciente dos seus direitos e dos seus deveres, acrescentando no currículo mecanismos que façam com que o aluno discuta de forma crítica, compreenda, aja e procure melhorar a realidade em que vive, hoje, sem dúvidas, o maior compromisso do EJA, utilizando como ferramentas a leitura de livros, de jornais escritos e televisados, revistas atuais, à troca de experiências acumuladas, utilizando uma ferramenta essencial, à transposição didática, fundamental hoje em qualquer prática docente. 
A escola deixou de ser a detentora e transmissora do conhecimento produzido e passou a ensinar a “aprender a aprender” possibilitando também ao aluno um papel dinâmico na busca pelo conhecimento. A evolução do conhecimento se dá de forma progressiva e interativa através do confronto e da adaptação à realidade. Freire destaca ainda que: “A aquisição de todo conhecimento parte da ação e é nela que deverá está baseado o ensino escolar”. “Se a educação não transforma a sociedade, sem ela tampouco, a sociedade muda.”..


Portanto, cabe ao educador, como mediador e facilitador da aprendizagem, levar em conta os aspectos da realidade, vivência e universo conhecido pelo educando e  ser capaz de impulsioná-lo para novas descobertas e desenvolvimento de potencialidades.
7- Considerações finais
O PROEJA é o responsável pelos processos formativos de natureza diversa, cuja efetivação se dá a partir da interação de vários setores da sociedade, envolvendo, de um lado, o Estado, as organizações da sociedade civil e o setor privado, entre outros, e, de outro, uma clientela tão diversificada e extensa, os representantes das camadas mais empobrecidas da população (negros, jovens, idosos, trabalhadores, populações rurais, portadores de necessidades especiais, entre outros).

O professor, enquanto um dos elementos indispensáveis no processo de ensino-aprendizagem necessita estar preparado para pensar e enfrentar essas situações, a busca por formação deve ser inerente à prática deste, um processo constituinte de desenvolvimento e estruturação profissional. Uma formação continuada tem que possibilitar ao professor uma participação mais ativa no universo da profissão e uma formação potencializadora do desenvolvimento da autonomia e da capacidade de lidar com as transformações que vêm ocorrendo na economia, na cultura e na sociedade. Esta busca, muitas vezes, não faz parte do cotidiano dos professores e não é incentivada pelas instituições formadoras, nem pelas instituições empregadoras.

Somente uma formação, que leve o professor a comprometer-se, é capaz de dar uma resposta positiva à escola. Com comprometimento e autonomia, podemos chegar a mudanças nas práticas dos professores e na constituição do profissional autônomo, leitor, escritor, reflexivo, crítico e colaborador. As escolas precisam de profissionais que indagam, refletem e investigam continuamente sua prática.

Dessa forma, é imprescindível analisarmos e refletirmos sobre os limites da formação docente aqui levantada, pois esses poderão nos ajudar a refletir sobre a formação continuada para os educadores do PROEJA a fim de romper com a visão tradicional que preconizava os cursos de reciclagem e reforçar a idéia de que o trabalho docente produz um saber da experiência e que este saber sobre o ofício ajuda a moldar a identidade docente.
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